PARECER Nº  790     , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 519, DE 2008

Na qualidade de Relator Especial, designado pelo Excelentíssimo Senhor Presidente desta Casa, para exarar perecer em substituição ao da Comissão de Segurança Pública, sobre o Projeto de Lei nº 519, de 2008, de autoria do nobre Deputado Olimpio Gomes, que assegura a promoção ao posto ou graduação imediatamente superior ao Oficial ou Praça da Polícia Militar que se encontrava no serviço ativo no período de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979, ratifico a manifestação acostada a estes autos às fls. 09/10, de autoria do nobre Deputado Jorge Caruso.

a)  Carlos Giannazi  -  Relator Especial
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

                                  De autoria do Deputado Olímpio Gomes, o projeto em epígrafe dispõe sobre promoção de integrantes da Polícia Militar do Estado de São Paulo que se encontravam no serviço ativo no período de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 99.a a 103.a Sessões Ordinárias, de 11 a 15/08/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, na forma do substitutivo apresentado.

Compete-nos, na seqüência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 16 do artigo 31 do já citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida tem como objetivo recompor os danos sofridos por militares durante a ditadura militar, a exemplo do que se tem feito em relação a civis.

Esclarece o autor da propositura que o termo “militares” deve ser entendido em sua acepção ampla, ou seja, inclui, além dos militares das Forças Armadas, os da Polícia Militar, que foram convocados pelo Governo Federal.

Como o militar não tem a possibilidade de se insurgir contra as decisões, sob pena de ser preso por insubordinação, sofreu inúmeras medidas lesivas durante o regime de exceção.

A propositura pretende minorar essas medidas lesivas, concedendo aos oficiais ou praças que se encontravam na ativa de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979 promoção ao posto ou graduação imediatamente superior. 

Quanto ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, visa transformar o projeto, que seria de iniciativa exclusiva, em autorizativo.

Por entendermos que a iniciativa é merecedora do nosso apoio, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.° 519, de 2008, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.

a) Jorge Caruso 

